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EMENTA 

RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA – SÓCIO - COMPROVAÇÃO DO 

PODER DE GERÊNCIA - CORRETA A ELEIÇÃO. A sócia-administradora 

responde pelos créditos correspondentes às obrigações tributárias decorrentes de 

atos praticados com excesso de poder ou infração de lei, contrato social ou 

estatuto, por força do art. 135, inciso III do CTN e art. 21, § 2º, inciso II da Lei nº 

6.763/75.     

RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA - SUJEITO PASSIVO - CORRETA A 

ELEIÇÃO. Restou comprovado que os atos e omissões da empresa Coobrigada 

concorreram para o não recolhimento do imposto e acréscimos legais devidos pela 

Contribuinte. Legítima, portanto, a sua manutenção no polo passivo da obrigação 

tributária, em face das disposições contidas no art. 21, inciso XII da Lei nº 

6.763/75. 

MERCADORIA - SAÍDA DESACOBERTADA - OMISSÃO DE RECEITA - 

CARTÃO DE CRÉDITO E/OU DÉBITO. Constatada a saída de mercadorias 

desacobertadas de documentação fiscal, apurada mediante confronto entre as 

vendas declaradas pela Autuada à Fiscalização (Declaração de Apuração e 

Informação de ICMS – DAPI) e no Programa Gerador do Documento de 

Arrecadação do Simples Nacional (PGDAS-D) e os valores constantes em extratos 

fornecidos pelas administradoras de cartões de crédito e/ou débito. Procedimento 

considerado tecnicamente idôneo, nos termos do art. 194, incisos I e VII do 

RICMS/02. Lançamento reformulado pela Fiscalização. Exigências de ICMS, 

Multa de Revalidação capitulada no art. 56, inciso II e Multa Isolada prevista no 

art. 55, inciso II, ambos da Lei nº 6.763/75. 

SIMPLES NACIONAL – EXCLUSÃO – AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO.  

Exclusão da Autuada do Regime do Simples Nacional, nos termos do art. 29, 

incisos V e XI e § § 1º e 3º da Lei Complementar nº 123/06. Lançamento 

reformulado pela Fiscalização para considerar os efeitos do Termo de Exclusão a 
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partir de dezembro de 2013. Tendo em vista que não foi impugnado o Termo de 

Exclusão, este se tornou efetivo, conforme estabelece o art. 75, § 4º da Resolução 

CGSN nº 94/11. 

Lançamento procedente. Decisão unânime. 

RELATÓRIO 

A autuação versa sobre saídas de mercadorias desacobertadas de 

documentação fiscal, apuradas mediante confronto entre as vendas declaradas pelo 

Autuado à Fiscalização e os valores constantes em extratos fornecidos por 

administradora de cartões de crédito e/ou débito, com recolhimento de ICMS a menor, 

no período de 01/11/13 a 31/01/16. 

Exige-se ICMS, Multa de Revalidação capitulada no art. 56, inciso II e 

Multa Isolada prevista no art. 55, inciso II, ambos da Lei nº 6.763/75, sendo esta última 

adequada ao disposto no § 2º do citado artigo. 

Foram incluídos no polo passivo da autuação, na condição de Coobrigadas, 

a Sr. Gislene Gleisione Lavie Gonçalves, sócia-administradora da Autuada e a empresa 

Super Mercado das Baterias Ltda. 

Versa, ainda, o presente PTA, sobre a exclusão da Autuada acima 

identificada do Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições 

devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte - Simples Nacional, tendo 

em vista a apuração de prática reiterada de infrações à legislação (falta de emissão de 

documento fiscal na venda de mercadorias), com base no art. 26, inciso I, art. 28, art. 

29, incisos V e XI e § § 1º e 3º e art. 33 da Lei Complementar nº 123/06, c/c art. 76, 

inciso IV, alíneas “d” e “j” da Resolução CGSN nº 94 de 29/11/11. 

Às fls. 111/112, o Sujeito Passivo principal Baterias Jaguarão Ltda e a 

Impugnante Super Mercado das Baterias Ltda são intimados do lançamento.  

A empresária Gislene Gleisione Lavie Gonçalves é intimada por edital em 

14/04/18, conforme fls. 178. 

Inconformada, a Coobrigada e Impugnante deste Auto de Infração, 

Supermercado das Baterias Ltda, acima qualificada, apresenta, tempestivamente, 

Impugnação às fls. 113/118 contra a qual a Fiscalização manifesta-se às fls. 269/272. 

A Câmara de Julgamento determina a realização de diligência de fls. 286 

que resulta na manifestação da Fiscalização às fls. 289 e juntada de documentos de fls. 

290. 

Aberta vista para a Impugnante, que, apesar de intimada, não se manifesta. 

A Câmara de Julgamento determina realização de nova diligência em fls. 

297. 

O Fisco promove reformulação do lançamento em fls. 299/300 e emite 

outro Termo de Exclusão do Simples Nacional em fls. 306. 
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Notificada, a Impugnante comparece aos autos e apresenta aditamento de 

sua Impugnação em fls. 319/324. 

A Fiscalização, novamente, manifesta-se às fls. 333/336. 

Em sessão realizada em 19/10/22, acorda a 2ª Câmara de Julgamento do 

CCMG, em preliminar, à unanimidade, em deferir o pedido de vista formulado pela 

Conselheira Ivana Maria de Almeida, nos termos do art. 70 do Regimento Interno do 

CCMG, aprovado pelo Decreto nº 48.361/22, marcando-se extrapauta para o dia 

27/10/22, ficando proferidos os votos dos Conselheiros Wertson Brasil de Souza 

(Relator), Antônio César Ribeiro (Revisor) e André Barros de Moura, que julgavam 

procedente o lançamento, conforme reformulação fiscal de fls. 299/302 dos autos. 

Em sessão realizada em 27/10/22, acorda a 2ª Câmara de Julgamento do 

CCMG, em preliminar, à unanimidade, nos termos do § 3º do art. 71 do Regimento 

Interno do CCMG, aprovado pelo Decreto nº 48.361/22, em deferir o pedido de 

prorrogação de vista formulado pela Conselheira Ivana Maria de Almeida, marcando-se 

extrapauta para o dia 03/11/22. 

DECISÃO 

Conforme relatado, a autuação versa sobre saídas de mercadorias 

desacobertadas de documentação fiscal, apuradas mediante confronto entre as vendas 

declaradas pela Impugnante à Fiscalização e os valores constantes em extratos 

fornecidos por administradora de cartões de crédito e/ou débito, com recolhimento de 

ICMS a menor, no período de 01/11/13 a 31/01/16. 

Exige-se ICMS, Multa de Revalidação capitulada no art. 56, inciso II e 

Multa Isolada prevista no art. 55, inciso II, ambos da Lei nº 6.763/75, sendo esta última 

adequada ao disposto no § 2º do citado artigo. 

Versa, ainda, o presente PTA, sobre a exclusão da Autuada acima 

identificada do Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições 

devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte - Simples Nacional, tendo 

em vista a apuração de prática reiterada de infrações à legislação (falta de emissão de 

documento fiscal na venda de mercadorias), com base no art. 26, inciso I, art. 28, art. 

29, incisos V e XI e § § 1º e 3º e art. 33 da Lei Complementar nº 123/06, c/c art. 76, 

inciso IV, alíneas “d” e “j” da Resolução CGSN nº 94 de 29/11/11. 

Foram incluídos no polo passivo da autuação, na condição de Coobrigadas, 

a Sr. Gislene Gleisione Lavie Gonçalves, sócia-administradora da Autuada e a empresa 

Super Mercado das Baterias Ltda. 

Nesse sentido, a capitulação legal encontra-se devidamente registrada no 

Auto de Infração. Veja-se: 

CTN 

Art. 135. São pessoalmente responsáveis pelos 

créditos correspondentes a obrigações tributárias 

resultantes de atos praticados com excesso de 

poderes ou infração de lei, contrato social ou 

estatutos: 
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(...) 

III – os diretores, gerentes ou representantes de 

pessoas jurídicas de direito privado. 

(...) 

Lei nº 6.763/75 

Art. 21. São solidariamente responsáveis pela 

obrigação tributária: 

(...) 

XII – qualquer pessoa pelo recolhimento do 

imposto e acréscimos legais devidos por 

contribuinte ou responsável, quando os atos ou as 

omissões daquela concorrem para o não-

recolhimento do tributo por estes. 

(...) 

§ 2º - São pessoalmente responsáveis pelos 

créditos correspondentes a obrigações tributárias 

resultantes de atos praticados com excesso 

poderes ou infração de lei, contrato social ou 

estatuto: 

(...) 

II – o diretor, o administrador, o sócio-gerente, 

o gerente, o representante ou o gestor de 

negócios, pelo imposto devido pela sociedade que 

dirige ou dirigiu, que gere ou geriu, ou de que 

faz ou fez parte. 

(...) 

Preliminar 

Inconformada, a Coobrigada apresenta Impugnação, tempestivamente e por 

procurador regularmente constituído às fls. 113/118. 

Argumenta, somente, pela ilegitimidade passiva, vez que a Impugnante 

nunca teve como sócios os demais autuados e não se localiza no mesmo endereço. 

Sustenta que as correspondências destinadas ao Sujeito Passivo principal 

foram recebidas por engano por seus funcionários. 

Requer a nulidade do lançamento por eleição errônea da Coobrigada e, na 

eventualidade de não acolhimento da tese de nulidade, seja-lhe concedida prorrogação 

por 10 (dez) dias após decisão da Câmara de Julgamento, para apresentar defesa 

relativa ao mérito. 

O Fisco comparece aos autos e se manifesta tão somente sobre as 

preliminares arguidas e afirma que os fatos motivadores para inclusão da Impugnante 

no polo passivo foram enfrentados no Memorando nº 005/2018, às fls. 99/106. 

Afirma que, de acordo com o que foi apurado, Douglas Oliveira Vergueiro, 

sócio da Baterias Jaguarão Ltda era “servente de pedreiro”, quando da sua inclusão no 

polo passivo. 
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Além disso, desde maio de 2014, havia uma “anotação” na porta de aço da 

empresa, afirmando a mudança da empresa para “baterias 24 Horas” localizada na 

“esquina”.   

O Fisco identificou a empresa Supermercado das Baterias Ltda como sendo 

a empresa que teria “incorporado” a Baterias Jaguarão Ltda.  

De fato, ela foi constituída em novembro de 2013 e as testemunhas 

informadas na 1ª Alteração Contratual da empresa Supermercado das Baterias Ltda 

(fls. 77) são as mesmas mencionadas na 3ª Alteração Contratual da Baterias Jaguarão 

Ltda (fls. 67 verso).  

A Impugnante se comporta de acordo com a informação existente no 

endereço da Baterias Jaguarão Ltda.  

Mesmo estando fechado o imóvel localizado na Rua Jaguarão nº 356, a 

intimação de fls. 03 foi entregue em 03/03/17 ao Sr. Adilson Francisco Santos Aquino, 

gerente comercial da Impugnante.  

Também o AIAF enviado por AR de fls. 05 foi recebido em 16/08/17 pelo 

Sr. Wederson Viana e Silva, que também era empregado da Super Mercado das 

Baterias Ltda. 

Após a lavratura do Auto de Infração, novo AR (fls. 111) foi enviado em 

02/03/18 para a sede da Baterias Jaguarão Ltda e recebido por Poliane Souza que 

também recebeu o AR enviado para o Super Mercado das Bateriais Ltda (fls. 112). 

Em três oportunidades distintas, um motorista, um gerente comercial e uma 

sócia-administradora teriam recebido “inadvertidamente” as intimações enviadas para 

Baterias Jaguarão Ltda. 

Poliane de Souza Gonçalves é sócia-administradora do Super Mercado das 

Baterias Ltda, conforme revela a 2ª Alteração Contratual (fls. 78/80). Foi essa mesma 

pessoa que registrou Boletim de Ocorrência nº 2016-023440742-001 (fls. 94/95) 

relatando o furto de quatro terminais para transações de cartão.  

Mas também é fato, que desde pelo menos maio de 2014 não havia mais 

empresa ocupando o endereço do imóvel na Rua Jaguarão nº 356.  

No entanto, suas compras em 2015 mencionavam o telefone pertencente à 

Impugnante, conforme imagem de fls. 335 dos autos. 

Pelo que foi exposto, de acordo com o Fisco, resta demonstrado que 

Baterias Jaguarão Ltda e Super Mercado das Baterias Ltda eram, de fato, uma só 

empresa. 

Rejeita-se, pois, a arguição de nulidade do lançamento. 

Do Mérito 

Embora não tenham sido atacadas as questões de mérito na peça de 

Impugnação inicial, as decisões da Câmara de Julgamento por converter o processo em 

diligência e a submissão das alterações promovidas pelo Fisco à apreciação da 
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Impugnante, fls. 319/324, naturalmente, transformou o aditamento da Impugnação em 

peça na qual se discutiu o mérito como se depreende das fls. 321/322. 

Cabe esclarecer que a peça de Impugnação deve ser completa e atacar todos 

os aspectos, infringências e cominações legais apresentados pelo Fisco no Auto de 

Infração. 

Desse modo, não há que se falar em prorrogar o prazo para a Impugnante 

apresentar sua defesa quanto ao mérito, uma vez que deveria tê-la feito no momento 

oportuno da apresentação da peça impugnatória inicial. 

No entanto, mesmo não sendo atacadas questões de mérito, há que se 

afirmar que o procedimento adotado pela Fiscalização, ao analisar a documentação 

subsidiária e fiscal da Autuada para apuração das operações realizadas, é tecnicamente 

idôneo e previsto no art. 194, incisos I e VII, do RICMS/02, nos seguintes termos: 

Art. 194 – Para apuração das operações ou das 

prestações realizadas pelo sujeito passivo, o 

Fisco poderá utilizar quaisquer procedimentos 

tecnicamente idôneos, tais como: 

I - análise da escrita comercial e fiscal e de 

documentos fiscais e subsidiários; 

(...) 

VII - exame dos elementos de declaração ou de 

contrato firmado pelo sujeito passivo, nos quais 

conste a existência de mercadoria ou serviço 

suscetíveis de se constituírem em objeto de 

operação ou prestação tributáveis; 

(...) 

Registra-se, por oportuno, que a matéria encontra-se regulamentada nos 

arts. 10-A e 13-A da Parte 1 do Anexo VII do RICMS/02, in verbis: 

Art. 10-A. As administradoras de cartões, 

instituidoras de arranjos de pagamento, 

instituições facilitadoras de pagamento, 

instituições de pagamento, inclusive as 

credenciadoras de estabelecimentos comerciais 

para a aceitação de cartões e demais empresas 

similares manterão arquivo eletrônico referente a 

totalidade das operações e prestações, cujos 

pagamentos sejam realizados por meio de seus 

sistemas de crédito, débito ou similares, 

realizadas no período de apuração por 

estabelecimentos de contribuintes do ICMS e por 

pessoas identificadas por meio do Cadastro de 

Pessoas Físicas ou do Cadastro Nacional de 

Pessoas Jurídicas, ainda que não regularmente 

inscritas, cuja atividade ou relação com 

contribuinte inscrito indique possível realização 

de operações tributáveis pelo imposto, 

identificados na listagem disponível no endereço 

eletrônico da Secretaria de Estado de Fazenda, 

http://www.fazenda.mg.gov.br/empresas/instituicoe

sdepagamento. 
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Efeitos de 1º/10/2017 a 08/10/2018 - Redação dada 

pelo art. 2º e vigência estabelecida pelo art. 

5º, ambos do Dec. nº 47.237, de 11/08/2017: 

“Art. 10-A. As administradoras de cartões, 

instituidoras de arranjos de pagamento, 

instituições facilitadoras de pagamento, 

instituições de pagamento, inclusive as 

credenciadoras de estabelecimentos comerciais 

para a aceitação de cartões e demais empresas 

similares manterão arquivo eletrônico referente a 

totalidade das operações e prestações realizadas 

no período de apuração por estabelecimentos de 

contribuintes do ICMS e pessoas identificadas por 

meio do Cadastro de Pessoas Físicas, ainda que 

não regularmente inscritas, mas cuja atividade ou 

relação com contribuinte inscrito indique 

possível realização de operações tributáveis pelo 

imposto, constantes de listagem disponível no 

endereço eletrônico da Secretaria de Estado de 

Fazenda, 

http://www.fazenda.mg.gov.br/empresas/instituicoe

sdepagamento, cujos pagamentos sejam realizados 

por meio de seus sistemas de crédito, débito ou 

similares.” 

Efeitos de 15/03/2008 a 30/09/2017 - Acrescido 

pelo art. 2º, VI, e vigência estabelecida pelo 

art. 6º, IV, ambos do Dec. nº 44.754, de 

14/03/2008: 

“Art. 10-A. As administradoras de cartões de 

crédito, de cartões de débito em conta-corrente, 

as empresas que prestam serviços operacionais 

relacionados à administração de cartões de 

crédito ou de débito em conta-corrente e as 

empresas similares manterão arquivo eletrônico 

referente a totalidade das operações e prestações 

realizadas no período de apuração por 

estabelecimentos de contribuintes do ICMS 

constantes do Cadastro Resumido de Contribuintes 

do ICMS disponível no endereço eletrônico da 

Secretaria de Estado de Fazenda, 

www.fazenda.mg.gov.br, cujos pagamentos sejam 

realizados por meio de seus sistemas de crédito, 

débito ou similares.” 

(...) 

Art. 13-A. As administradoras de cartões, 

instituidoras de arranjos de pagamento, 

instituições facilitadoras de pagamento, 

instituições de pagamento, inclusive as 

credenciadoras de estabelecimentos comerciais 

para a aceitação de cartões e demais empresas 

similares entregarão o arquivo eletrônico de que 

trata o art. 10-A deste anexo até o último dia 

útil de cada mês, relativamente às operações e 

prestações realizadas no mês imediatamente 

anterior. 
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§ 1º As empresas de que trata o caput: 

I - deverão validar, assinar digitalmente e 

transmitir o arquivo eletrônico, utilizando o 

programa TED_TEF, disponível no endereço 

eletrônico 

ww.fazenda.mg.gov.br/empresas/instituicoesdepagam

ento, observando que a assinatura deve se dar por 

meio de certificado digital, tipo A1, emitido por 

autoridade certificadora credenciada pela 

Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - 

ICP-Brasil; 

II - poderão utilizar outro programa ou recurso 

diferente do previsto no inciso I para assinar 

digitalmente e transmitir o arquivo eletrônico, 

mediante autorização da SEF. 

§ 2º A omissão de entrega das informações a que 

se refere o caput sujeitará a administradora de 

cartão, a instituidora de arranjos de pagamento, 

a instituição facilitadora de pagamento, a 

instituição de pagamento, inclusive a 

credenciadora de estabelecimentos comerciais para 

a aceitação de cartões e as empresas similares às 

penalidades previstas no inciso XL do art. 54 da 

Lei nº 6.763, de 26 de dezembro de 1975. 

Efeitos de 15/03/2008 a 30/09/2017 - Acrescido 

pelo art. 2º, VI, e vigência estabelecida pelo 

art. 6º, IV, ambos do Dec. nº 44.754, de 

14/03/2008: 

“Art. 13-A - As administradoras de cartões de 

crédito, de cartões de débito em conta-corrente, 

as empresas que prestam serviços operacionais 

relacionados à administração de cartões de 

crédito ou de débito em conta-corrente e as 

empresas similares entregarão o arquivo 

eletrônico de que trata o art. 10-A deste anexo 

até o dia quinze de cada mês, relativamente às 

operações e prestações realizadas no mês 

imediatamente anterior. 

§ 1º - As empresas de que trata o caput deverão: 

I - gerar e transmitir os arquivos, utilizando-se 

do aplicativo Validador TEF disponível no 

endereço eletrônico www.sintegra.gov.br; 

II - verificar a consistência do arquivo, gerar a 

mídia e transmiti-la, utilizando-se da versão 

mais atualizada do aplicativo validador e 

transmissor. 

§ 2º - A omissão de entrega das informações a que 

se refere o caput sujeitará a administradora, a 

operadora e empresa similar à penalidade prevista 

no inciso XL do art. 54 da Lei nº 6.763, de 26 de 

dezembro de 1975.” 
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Ressalta-se que as informações prestadas pelas administradoras de cartão de 

crédito e/ou débito são documentos fiscais, nos termos do disposto no art. 132, incisos 

II e III do RICMS/02, transcrito a seguir: 

Art. 132 – São considerados, ainda, documentos 

fiscais: 

(...) 

II - a declaração, a informação e os documentos 

de controle interno exigidos pelo Fisco que 

permitam esclarecer ou acompanhar o comportamento 

fiscal do contribuinte ou de qualquer pessoa que 

guarde relação com os interesses da fiscalização 

do imposto; 

III - as informações prestadas pelas 

administradoras de cartões, instituidoras de 

arranjos de pagamento, instituições facilitadoras 

de pagamento, instituições de pagamento, 

inclusive as credenciadoras de estabelecimentos 

comerciais para a aceitação de cartões e demais 

empresas similares, relativas às operações e 

prestações, cujos pagamentos sejam realizados por 

meio de sistemas de crédito, débito ou similar, 

realizadas por estabelecimentos de contribuintes 

do ICMS e pessoas identificadas por meio do 

Cadastro de Pessoas Físicas ou do Cadastro 

Nacional de Pessoas Jurídicas, ainda que não 

regularmente inscritas, cuja atividade ou relação 

com contribuinte inscrito indique possível 

realização de operações tributáveis pelo imposto. 

Efeitos de 1º/10/2017 a 08/10/2018 - Redação dada 

pelo art. 1º e vigência estabelecida pelo art. 

5º, ambos do Dec. nº 47.237, de 11/08/2017: 

“III - as informações prestadas pelas 

administradoras de cartões, instituidoras de 

arranjos de pagamento, instituições facilitadoras 

de pagamento, instituições de pagamento, 

inclusive as credenciadoras de estabelecimentos 

comerciais para a aceitação de cartões e demais 

empresas similares, relativas às operações e 

prestações realizadas por estabelecimentos de 

contribuintes do ICMS e pessoas identificadas por 

meio do Cadastro de Pessoas Físicas, ainda que 

não regularmente inscritas, mas cuja atividade ou 

relação com contribuinte inscrito indique 

possível realização de operações tributáveis pelo 

imposto, cujos pagamentos sejam realizados por 

meio de sistemas de crédito, débito ou similar.” 

Efeitos de 15/03/2008 a 30/09/2017 - Acrescido 

pelo art. 1º e vigência estabelecida pelo art. 

6º, IV, ambos do Dec. nº 44.754, de 14/03/2008: 

“III - as informações prestadas pelas 

administradoras de cartões de crédito, de cartões 

de débito em conta-corrente, por empresa que 

presta serviços operacionais relacionados à 
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administração de cartões de crédito ou de débito 

em conta-corrente ou por similares, relativas às 

operações e prestações realizadas por 

estabelecimentos de contribuintes do ICMS, cujos 

pagamentos sejam realizados por meio de sistemas 

de crédito, débito ou similar.” 

Parágrafo único. As informações a que se refere o 

inciso III do caput serão mantidas, geradas e 

transmitidas em arquivo eletrônico segundo as 

disposições constantes do Anexo VII e, quando 

solicitado pela autoridade fiscal, apresentadas 

em relatório impresso em papel timbrado da 

empresa ou em meio magnético, conforme leiaute 

previsto em ato COTEPE/ICMS, e assinadas 

digitalmente pela administradora de cartão de 

crédito, de débito ou similar, contendo a 

totalidade ou parte das informações apresentadas 

em meio eletrônico, conforme a intimação. 

Efeitos de 1º/10/2017 a 31/12/2019 - Redação dada 

pelo art. 1º e vigência estabelecida pelo art. 

5º, ambos do Dec. nº 47.237, de 11/08/2017: 

“Parágrafo único. As informações a que se refere 

o inciso III do caput serão mantidas, geradas e 

transmitidas em arquivo eletrônico segundo as 

disposições constantes do Anexo VII deste 

Regulamento e, quando solicitado pela autoridade 

fiscal, apresentadas em relatório impresso em 

papel timbrado da empresa ou em meio magnético, 

em conformidade com o Manual de Orientação anexo 

ao Protocolo ECF 04, de 24 de setembro de 2001, e 

assinadas digitalmente pela administradora de 

cartão de crédito, de débito ou similar, contendo 

a totalidade ou parte das informações 

apresentadas em meio eletrônico, conforme a 

intimação”. 

Efeitos de 18/08/2009 a 30/09/2017 - Redação dada 

pelo art. 1º e vigência estabelecida pelo art. 

4º, III, ambos do Dec. nº 45.152, de 17/08/2009: 

“Parágrafo único - As informações a que se refere 

o inciso III do caput serão mantidas, geradas e 

transmitidas em arquivo eletrônico segundo as 

disposições constantes do Anexo VII deste 

Regulamento e, quando solicitado pelo titular da 

Delegacia Fiscal da circunscrição do 

estabelecimento contribuinte, apresentadas em 

relatório impresso em papel timbrado da 

administradora, contendo a totalidade ou parte 

das informações apresentadas em meio eletrônico, 

conforme a intimação.” 

Assim, verifica-se que restou caracterizada a infringência à legislação 

tributária, sendo, por conseguinte, legítimas as exigências constantes do Auto de 

Infração em comento. 
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Dessa forma, conclui-se que o lançamento observou todas as determinações 

constantes da legislação tributária, de modo a garantir-lhe plena validade, verifica-se 

que os argumentos trazidos pela Impugnante, não obstante restritos à preliminar de 

nulidade por eleição errônea do polo passivo, não possuem força probante cabal 

suficiente para determinar sua exclusão do polo passivo. 

Por fim, quanto à exclusão da Autuada acima identificada do Regime 

Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas 

Microempresas e Empresas de Pequeno Porte - Simples Nacional, tendo sido 

regularmente intimada do Termo de Exclusão, a Autuada não o impugnou, hipótese em 

que este se torna efetivo, conforme estabelece o § 4º do art. 75 da Resolução CGSN nº 

94/11, a saber: 

Resolução CGSN n° 94/11 

Art. 75 (...) 

§ 4º Não havendo, dentro do prazo estabelecido 

pela legislação do ente federado que iniciou o 

processo, impugnação do termo de exclusão, este 

se tornará efetivo depois de vencido o respectivo 

prazo, observando-se, quanto aos efeitos da 

exclusão, o disposto no art. 76. 

(...) 

Em razão da aplicação do art. 70 do Regimento Interno do CCMG, 

aprovado pelo Decreto nº 48.361/22, deu-se prosseguimento ao julgamento anterior 

realizado em 27/10/22. ACORDA a 2ª Câmara de Julgamento do CCMG, à 

unanimidade, em rejeitar a prefacial de nulidade arguida e, quanto ao mérito, julgar 

procedente o lançamento, conforme reformulação fiscal de fls. 299/302 dos autos. 

Participaram do julgamento, além dos signatários, os Conselheiros Antônio César 

Ribeiro (Revisor) e Ivana Maria de Almeida. 

Sala das Sessões, 03 de novembro de 2022. 

Wertson Brasil de Souza 

Relator 

André Barros de Moura 

Presidente 
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